Declaração Final do 17o Fórum de Ministros da Cultura e Responsáveis de Políticas Culturais da América Latina e Caribe

12 e 13 de abril de 2010

O 17º Fórum de Ministros da Cultura e Responsáveis de Políticas Culturais da América Latina e Caribe, reunido na cidade de Quito, Equador, os dias 12 e 13 de abril de 2010, reconhece mais uma vez os princípios que inspiraram sua constituição e ressalta a grande contribuição que deram ao Fórum a Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe e a Declaração de Cancun, aprovadas pelos nossos e nossas Presidentes e Chefes de Estado e de Governo no encontro de Riviera Maya durante os dias 22 e 23 de fevereiro de 2010.

Para os Ministros, Ministras e Autoridades da Cultura, o processo iniciado em Cancun significa um passo imenso para a integração latino-americana e do Caribe, principalmente:

· Em favor do direito de todas as nossas culturas à existência e à preservação das suas práticas tradicionais e milenares inerentes às suas respectivas identidades;

· Na promoção da história, das tradições, dos valores, da diversidade cultural, da interculturalidade e da compreensão mútua entre os povos da América Latina e do Caribe;

· No intuito de incentivar a cooperação, a integração cultural e o desenvolvimento das indústrias criativas a nível local, nacional e regional;

· Para o estímulo da diversidade cultural como fator indispensável das políticas públicas que têm como objetivo a redução da pobreza, a promoção da equidade e as Metas de Desenvolvimento do Milênio numa região que sofre formas diversas de exclusão e pobreza;

Por outro lado, afirmamos que a cultura é um dos fatores decisivos no desenvolvimento dos nossos países. Assim, diante de grandes tragédias, naturais ou sociais, como as que ocorreram no Haiti em 12 de janeiro de 2010 ou no Chile em 27 de fevereiro do mesmo ano, as políticas culturais devem constituir uma contribuição para a reconstrução, a rearticulação de laços sociais, de cooperação e para o impulso de iniciativas comunitárias que permitam gerar melhores condições para a superação de situações tão difíceis.

Temos destacado ainda que o princípio de "Cultura da Paz", o atendimento aos direitos culturais dos nossos emigrantes e imigrantes, a reformulação do sistema regulatório dos direitos de autor e os vínculos entre Comunicação e Cultura são temas prioritários da agenda regional. No que diz respeito ao último ponto, devemos destacar o caráter estratégico da democratização das comunicações, entendida como a liberdade e a oportunidade para a propriedade e para o acesso e utilização dos veículos de comunicação e das novas tecnologias.

Consideramos que o Foro constitui um espaço para a intensificação do diálogo, da coordenação e do consenso entre os países da América Latina e Caribe, alguns dos quais comemoram dois séculos da sua independência nacional. Do ponto de vista cultural, o Bicentenário é uma oportunidade para reforçar a integração, repensar o passado, valorizar a consciência social e construir projetos compartilhados de futuro. Para essas ações, a cultura constitui uma dimensão essencial no sentido do desenvolvimento humano e transversal nas diferentes políticas públicas.

No âmbito da diversidade cultural e linguística da América Latina e Caribe, reconhecemos a importância do princípio do Sumak Kawsay ou do Bem Viver, bem como de outros conhecimentos tradicionais para o desenvolvimento de políticas culturais inclusivas, coadjuvantes de um processo de descolonização dos nossos povos e de harmonia com o meio ambiente e o planeta. Nesse sentido, a função da cultura é fundamental diante dos desafios das mudanças climáticas.

Finalmente, ressaltamos que, no âmbito do "2010: Ano Internacional para a Aproximação das Culturas", realizamos uma reunião conjunta com a Unesco acerca das políticas culturais para a diversidade e o desenvolvimento que fez parte do 17o Foro, constituindo uma contribuição importante para as nossas reflexões.

Assim, temos decidido: 

1. Adotar como próprias as propostas contidas na Declaração do 1o Encontro de Jovens pela Integração Latino-americana e do Caribe "Participação, Cultura e Desenvolvimento", realizado em 11 de abril de 2010 em Quito.

2. Zelar para que as políticas juvenis sejam construídas de maneira conjunta com os próprios jovens, conseguindo-se assim uma verdadeira ação democrática e participativa, num contexto de diversidade cultural.

3. Impulsionar a articulação de projetos comuns e complementares entre a comunidade do Caribe (CARICOM), a Coordenação Educativa e Cultural Centro-americana (CECC), o Mercosul Cultural, a ALBA Cultural, a Comunidade Andina de Nações (Canadá), o Conselho para a Educação, a Cultura, a Ciência, a Tecnologia e a Inovação da UNASUL e do Escritório Regional da Cultura para a América Latina e Caribe da UNESCO.

4. Desenhar e promover políticas que garantam o direito das pessoas ao acesso aos bens e serviços culturais.

5. Promover na mídia o reconhecimento, a visibilidade e a difusão das expressões das nossas culturas, memória histórica e cultural, bem como defender a democratização do acesso aos veículos de comunicação, à valorização da diversidade cultural e à liberdade de expressão dos nossos povos.

6. Promover políticas públicas voltadas para a livre circulação de artistas, obras, bens e serviços culturais entre os países membros do Foro, coordenando esforços entre os Ministérios da Cultura, das Relações Exteriores e do Comércio Exterior de cada país, capitalizando as experiências existentes como o Selo Mercosul Cultural e as iniciativas da CARICOM.

7. Reconhecer o apoio permanente da UNESCO, manifestado através da colaboração de seus escritórios na região, particularmente através do seu Escritório Regional da Cultura que sedia a Secretaria Técnica do Foro; e pedir à presidência pro tempore o desenvolvimento e a assinatura de um instrumento de cooperação entre o Foro e a UNESCO.

8. Apoiar as discussões no âmbito da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) acerca das limitações e exceções relativas aos direitos de autor, visando à proteção dos conhecimentos e expressões tradicionais e populares, e promover a ampliação do acesso aos bens e serviços culturais. Nesse âmbito, apoiar a proposta de negociação de um Tratado Internacional em favor do acesso das pessoas portadoras de deficiência visual e com dificuldades para a leitura, a obras protegidas.

9. Impulsionar nos níveis nacional e regional a profissionalização e certificação de artistas, técnicos e gestores culturais através do reforço e da expansão dos programas de intercâmbio e capacitação existentes, e da criação de outros novos, se for necessário, potenciando mecanismos como estágios, bolsas e educação à distância.

10. Solicitar à Secretaria Pro Tempore a coleta de informação da região acerca dos cursos de formação e de capacitação em cultura.

11. Propiciar o reconhecimento a nível regional das boas práticas de promoção da diversidade cultural.

12. Consolidar as redes virtuais, como o Portal da Cultura da América Latina e Caribe, propiciando a coordenação entre elas e a melhora da participação de cada país.

13. Reforçar as capacidades da Secretaria Pro Tempore através da criação de uma instância técnica de apoio e assessoria. Para isso, solicitamos à Secretaria Pro Tempore a elaboração de uma proposta e a aceitação do oferecimento do Equador para colaborar nessa tarefa.

14. Aprovar em princípio a proposta de que o 19o Foro seja realizado num país da Comunidade do Caribe que, em decorrência disso, assumiria a segunda vice-presidência do Foro.

Felicitamos o Ministério da Cultura do Equador por seu desempenho como presidente da Secretaria Pro Tempore do Foro, o que tem permitido resultados tão importantes. Damos as boas-vindas ao Ministério das Culturas da Bolívia como presidente da Secretaria Pro Temore para o próximo período.

Assinado pelos Ministros e Responsáveis das Políticas Culturais da América Latina e Caribe, embaixadores delegados e observadores, em Quito, Equador, em 13 de abril de 2010.

